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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO NR 13687/000.152/90-30
AC6RDMO NR. 105-8.068

SessNo de 25 de janeiro de 1994

RECURSO NR.: 106.124	 1RPJ	 LX: 1986

RECORRENTE : AU1O POSTO ARAMES LIDA.
RECORRIDA : DRE EM UUERLANDIA - MG

CMFL/

IRPO - SALDO CREDOR DE CAIXA - Evidenciado saldo
CREDOR na conta caixa, presume-se 0Mis5AAO no registro
de receitas " na forma do art. 180 do RiR/80, sendo in-
suficiente para elidir esta presunça-o legal lançamento
contabil que não demonstra o reconhecimento das recei-
tas anteriormente não contabilizadas.

Vistos, relatados e discutidos o% presentes autos de

recurso interposto por AUTO POSTO ARAMES LIDA.

ACORDAM os Membros da Ouinta Camara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial

ao recurso para excluir da tributaçWo a parcela de Cr$ 2.778.739, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessffes em 25 de janeiro de 1994

,
CELI DEPINE KTRIZ »Et NUE 	 - PRESIDENTE

414101"
MARCI ACHAD' CALDEIRA	 RELAIOR

„,":11‘4:
VISTO EM	 C	 T lá CIRO COSTA - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSAO DF:	 NACIONAL-	 2	 ABR iggs

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: GILBERTO CONGRO BASTOS, LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA, HISSA0

ARITA, JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER e AFONSO CELSO MATIOS LOU-

RENÇO. Ausente justificadamente o Conselheiro José do Nascimento Dias.
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RECURSO UR.: 10ó.12.4

RECORRENIE : AU I0 PoSIO ARANIES LEDA.

RELAJORIO

Auto Posto Arantes Ltda., com sede em Lentralina/Mo,

recorre a este colegiado da parte remanescente das Impott gncias tribu-

tadas atraves do Auto de IntracKo de tis. 45/46„ comp~tado pelo de

fls. 18311C4, que se resume em imputaçáo de omissá ro de receitas lden-

titicadas atraves de saldo credor de caixa.

O auto de infração inicial identificou irregularidades

descritas como passivo ticticio e saldo credor de caixa, nWo sendo a

primeira materla questionada e paga através do documento de fls. 54.

Já o auto complementar . apontou irregularidade caracterlzadoras de

omissà:o de receitas, pela falta de escriturmcfn de diversos chegues

cuias destinaçaes náo foram comprovas. Pelos documenos juntados com a

impugnaflo, o valor original desta imputação fiscal foi reduzido, ten-

do o suieito passivo concordado com a base de calculo remanescente e

solicitado parcelamento conforme consta as tis.

No que se reteve a matéria em litiga°, mantida pela an-
_ toridade de primeiro grau, sob o aruumento da evidencia dos estoutos

de caixa verificados durante vários meses do ano fiscalizado, sustenta

a recorrente, em suas peças de defesa, que tal irregularidade corres-

ponde A erros contabeis com registros de receita a posteriori, que no

trouxeram preiuizos para a Fazenda Nacional, especialmente quanto em

.51/12 foi teito um lançamento para regularizar o saldo credor. Argu-

menta, também, que se existente tal irre gularidade, esta te r ia que ser

compensada com a receita omitida a identificada através de cheques e

lançamentos bancários sem a identitica~ das operacd'es que ihs:7"n
origem.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro MARCIO MACHADO CALDEIRA, Relatar

O recurso é tempestivo e dele conheço.

Conforme relatado, a mate ria em exame refere-ae a °cor-

rencia de saldo credor verificado na conta caixa, irregularidade esta

que o contribuinte tenta afastar ante o argumento de erro contabil e

pela existencia de um lançamento a débito  da conta 4 1),A, em valor su-

ficiente para cobrir o saldo credor verificado no itttimo dia do perlo-

do-base.

Examinando-se a documentaao trazida aos autos, Junta-

mente ocm os argumentos de defesa, constata-se que a conta CAIXA do

estabelecimento motriz registra um saldo credor no valor de Lr$

150.453.545 no dia 26/12/84 e que nesta mesma data o CAIXÃ da filial

apresenta um saldo devedor de ljr$ 2./7ü.7:39. Há, no dia 31/1/84, um

lançamento referente a venda de mercadorias no mor. tane de Crt

141.940.300, restando nesta data o CAIXA com sal cio devedor de Cr$

250.744).

Em sua defesa, argumenta a recorrente que este Ultimo

lançamento regularizou o LAIXA, sanando o erro contai', nàb trazendo

preiuizo ao fisco, uma vez que o imposto é apurado anualmente. lal

argumento na° pode prevalecer uma vez que, em diversos meses do ano,

desde o mes de fevere3ro, a conta CASYM apresentou saldos credores,

sendo o maior no dia 26 de dezembro. Lambem, o registro de venda a

maior no dia 31 de dezembro na0 justifica a correçXo de irregularida-

de, dado que em diversos dias do ano houve vendas mais elevadas, nao

neste importe, mas em valores de ate Crln 60.06Y.5Y2, como no	 dia

2/.11.e4.

Desta forma, este simples argumento, sem outros ei.emen-
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tos que possam levar ao convencimento de que este registro de venda,

em valor superior aos demais dias, possa ser o reconhecimento de re-

ceitas anteriormente não contabilizadas, não pode prevalecer. Se as-

sim fosse, o lançamento contábil traria outros elementos identificado-

res dos erros cometidos, o que não consta na descrição dos mesmos.

No mesmo sentido, não possui sustentação, o argumento

de que a omissão de receita identificada pela falta de contabilização

de cheques compensados abrangeria a irregularidade do saldo credor de
caixa. E evidente que uma infração não se sobrepõe a outra vez que,

se registrados os cheques como saldas de CAIXA, o saldo credor seria

majorado no montante dos cheques registrados. E oportuno esclarecer

que a empresa contabiliza todo o movimento bancário exclusivamente na

conta CAIXA.

Por outro lado, sendo único o caixa contábil devem ser

os caixas da matriz e filial consolidados na apuração do saldo credor.

E, como na data de evidencia do maior saldo credor, o CAIXA da filial

apresentava um saldo devedor de Cr$ 2.778.739, deve este valor ser ex-

cluído da tributação, provendo-se parcialmente o recurso do sujeito

passivo.

Brasília (DF), 25 de janeiro de 1994

GRADO CHADO CALDEIRA - RELATOR
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